PARECER N.º  1627, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 52, DE 2010.
Por intermédio do ofício CG.C.EBC nº 339/2010, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa os documentos relativos ao processo TC-007705/026/07, que JULGOU IRREGULAR o contrato, celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Sete Construmik Comércio e Construção Ltda., para as providências cabíveis à espécie.

Nos termos do artigo 239, do Diploma Regimental da Assembléia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que, não tendo se manifestado no prazo regimental, ensejou a designação do Deputado Celso Giglio para, na qualidade de Relator Especial em substituição àquela Comissão Técnica, apreciá-lo e exarar o competente parecer.

Ao examiná-lo, não reconheceu as irregularidades, apontadas pela Corte de Contas no contrato firmado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Construmik Comércio e Construção Limitada, objetivando a construção de cobertura de quadra em estrutura mista (pilares pré-moldados de concreto e tesouras metálicas) em diversos estabelecimentos escolares)

Em prosseguimento ao processo legislativo os autos foram encaminhados à Comissão de Fiscalização e Controle, que não tendo, também, se manifestado no período regimental, ensejou a nossa designação de Relator Especial para, em substituição àquela Comissão, exarar parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 239, § 5º do nosso Diploma Regimental. 

Ao fazê-lo, denotamos acertado o juízo firmado pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, arrimado na tese de o critério de exequibilidade adotado pela Contratante não tem o condão de favorecer nenhum das empresas que participam das concorrências realizadas por aquele entre descentralizado. Afinal, os indicadores aos quais são confrontados os custos estimados pelos concorrentes são aferidos através da comparação dos preços vigentes no mercado de construção civil, sendo aplicados igualmente a todas as propostas.

Ademais, conforme assevera o parecer “é preciso ressaltar que a apresentação de preços inexeqüíveis, inaptos a promover o equilíbrio financeiro dos contratos, é prática corrente nas licitações públicas promovidas em nosso País”.  

Nesse diapasão, somos impelidos a ratificar o entendimento vazado no parecer do Relator Especial, Deputado Celso Giglio de fls. 1239/1241, no sentido de considerar regular o contrato em apreço e concordar com o arquivamento do Processo RGL 1802, de 2010, tendo em vista não caber mais nenhuma providência. 

Desse modo, no âmbito da nossa competência, opinamos favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo nº 52, de 2010.
a)  Roberto Engler - Relator Especial
